
CONSELHO REC'ONAL DE ADMINISTPÀCÁO DO CEARA . CRÂ.CE

ILI-ISTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

CRATEUS/CE, ST. DIOGO AMÉRICO DE SOUSA.

Referência: Conconência n" C8002/2025 -FG/2025

ASSUNTO: INOBSERVANCIA A OBRIGATORIEDADE DE EXIGIR DOS

LICITANTES REGISTRO NO CRA-CE E COMPROVAÇÃO DE REGI]LARIDADE

DAS EMPRESAS LICITANTES E DE SEURESPONSÁVEL TÉCTüCO.

CONSOLHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO - CRA-CE,

Autarqúa Pública Federal criada pela Leí n" 4.769165, inscrita no CNP(MF) sob o no

09.529.21510001-79, com endereço situado à rua Dona Leopoldina, 935, Centro,

Fortaleza-CE, neste ato representada por sua .§sessora juídica, LUANA

EVAI{GELISTA LOPES, brasileira, regularmente inscrita na OAB/CE sob o n"

40.540, endereço eletrônico: iundico(r?craceara.org.br , vem, mul respeltosamente,

apontar irregularidade no ato do Pregoeiro Oficial: DIOGO AMÉRICO DE SOUSA,

responúvel pelo certame da Prefeitura Municipal de Crateus ICE - C80O212025-

FG/2025

DO ATO CONíB.{TIDO:

Conforme o Edital, foi agendado para o dia 10 de abril de 2025, irs

08:h30min, a abertura das propostas a Conconência n" C8002D025-FG/2025.

1

\.



coNSELHO RtCrOr\AL Dt ADMtNTSTRAq\O DO CEÂRÁ - CRA-CE

A licitação tem como objeto: Contratação de assessoria e consultoria

em gestâo govemâmentâ|. compreendendo aos serviços de 41!!qi3g, realizaqão de

treinamento de oessoal- elaboração, análises e apresentação de relatórios, painéis

gerencrars e a lmplementação de melhorias continuas na gestão do Muricípio de

Crateús.

Tais tarefas, delimitam o interesse de agir do Conselho Regional de

Administração do Ceará (CRA- CE), por serem atividades que têm como essência a

Administracâo, portanto, as empresas que terceirizaÍn esse tipo de serviço, que podem

ser voltadas ao fomecimento de pessoal para os serviços descritos no Edital, além de

Oryafização, Sistemas e Métodos (análise de pÍocessos e controle administrativo),

desenvolvem uma ampla gama de atiüdades na area da Administração de Recursos

Humanos, tais como o recrutamento, seleção, treinamento e gerenciamento do pessoal

envolúdo, conforme se vislumbra nos itens constantes das obrigações contratuais

preüstas no Edital e em seus anexos.

DO CONTEÚDO ILEGAL DO ATO:

Imperioso observar-se, o item E.25 do Termo de Referência que trata de

DA HABILITAÇÃO e mais precisamente, quesito relativo à 'QUALIFICAÇÃO

TÉCNICA", onde nâo possü a eígência legal de comprovação pela empresa

participante, do Registro j unto ao Órgão profissional Competente, no caso o Conselho

Resional de Admi do Ceará - CRA-CE. além de comprovaçào de aptidão

para o desempeúo de atividade pertinente e compatível em características, quantidades

e prazos com o objeto da licitação, à qual deveria ser atendida por atestado(s)

fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, averbados oor este

CRA-CE.

DO EOUÍVOCO DO EDITAL. E DA EOUACÃO DOS DISPOSITTVOS À

LEGISLACÃO OUE REGULAM A ESPÉCIE
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CONSELHO RECIONAL DE ADMINISTRAÇAO DO CEARA . CRA.CE

Observe-se que tais serviços de assessoria e consultoria técnica

administrativa, junto à Prefeitura Municipal, por exemplo, estão relacionados com a

atiüdade de Administração, e se enquadram dentre as atribúções inerentes a nossa

categoria profissional, já que a realizaúa de serviços desta natureza nada mais é do que

a ADMINISTRAÇÃO Fn{ANCEIRA E ORÇAMENIÁRIA, e todos os seus aspectos

peculiares como: Planejamento - Analise - Execução - Controle - Auditoria e

Pericia Financeiras.

Ao realizar o planejamento financeiro, se estabelece parâmetros, para

administrar com eficiência as despesas fixas e variáveis e determinamos o ponto de

eqülíbrio e as metas ou mesmo o resultado, abrange as següntes sub ações: definir

objetivos, definir metas, planejar execução das ações, plano de investimento e custeio e

plano orçamentí,rio. Na área de conhecimento técnico de Organização, Sistemas e

Métodoq por sua vez, a empÍesa confratada devera executar as aividades de

levantamento, analise, elaboração e implementação de sistemas administraüvos.

O objetivo é cÍiar ou aprimorar maodos de trabalho, ag)lian a execução

das atiüdades, eliminar atiüdades em duplicidade, padÍonizar, melhorar o controle,

fazer o gerenciamento de processos e solucionar problemas no âmbito da administração

Municipal.

O Edital ao ignoraÍ o reqüsito impositivo de obrigatoriedade de registro

no CRA-CE, bem como onde deverão ser averbados os atestados de capacitação técnica,

acabou por laborar em equivoco que vai de encontro às regras constantes do

ordenamento jurídico. É que, regulando o Art 37, inc. XXI da Constituiçâo Federal,

foi Publicada no D.O.U. de 221O611993 a Lci n."8.666, de 2l de junho de 1993, que

instituiu nonnas para licitações e conlratos do Administração Pública, diz a lei dos

cerÍames, In verbis:

Art, 30. A documentação relarirz à qualificaçâo técnica lirnilar-
se-á a:

I - rcgirtro ou inrriçio nr entidade profissbnd
compctenle;
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CONSELHO RECIONAL DE ADMINISTRÁÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE

II - comprowção de aptidão para desempenho de atividade
peíinsnte e compativel em caÍacteísúcâs, quantidades e

p,Íazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e

do aparelhameoto e do pessoal técnico adequados e disponiveis
para a realizaçâo do objeto da licitação, bem como da
qualificaçâo de cada um dos membros da equipe tecnica que se

respoosabilizará pelos trabalhos;
(...)

§ lo A comprovaçâo de aptidão referida no inciso II do'taput"
deste aíigo, no caso das licitações pertin€ntes a obras e

serviços, seÍá feita por atestados fornecidos por pessoas
jurídicas de direito púbüco ou privado, devidamente
rcgistrrdos nas cntidrdes prcfirsionais competertes,
limitadas as exigências a. {Rcrlaçiio,iadu pr.la I ci n lt lt}i]. ,le
írs/'1ra,l)J I

I - capacitação técnico-Fofissional: comprovação do licitante
de possut em seu quadro pemlanente, na data prevista para
entrega da proposta, profrssioDâl de nivel superior ou outÍo
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor
de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra
ou serviço de caÍact€rísticas semelhântes, limitadas estas

exclusivamente ràs parcelas de maior relevâucia e valor
signiírcativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de
quanüdades mínimâ< ou prazos m,áximos; r Ilerlíçio dada pcla

I-ei n" 8.88.i. dc 08,'06ê,1)

E imperioso salientaÍ, para que Íeste demonstrada a inadequação editalícia,

â citaçâo do dispositivo que coloca as tarcfas objeto do contrâÍo sob a égide

daquelas açambarcadas pelâ comp€tência do CRA-Cf,. Assim. é oue ganha relevo: g

LEI 4.769 de 1965. que Dispõe sobre o exercício da proÍissâo de Técnico de

Administraçâo, e dá outras proüdências, diz no arü 2", in veúis:

AÍt.2'A atividade profissional de Administrador sení

exercida, como proirssão überal ou não, mediante: (l)

a) (..)
b) pesquisas, estudos, análise, interpreração, planejamento,
implantaçâo, coordenaçâo e contole dos trabalhos nos campos
da AdministraÉo, como admiaistracão e selecâo de pessoal,
organização e metodos, orçamentos, a.lmi.istraçâo de rnaterial,
administraçâo financeira, adÍninistÍação mercadológica,
adminiíração de produção, relações iadustriais, bem como
outrcs crmpos em que esses sc desdobrem ou aor quair
sejam coneros. (grifo nosso).
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CONSELHO RECIONAL DE ADMINISTRAÇEO DO CEARA CRA.CE

Destarte, a competênciâ é determinada pela Iri Federul 4.769165; ad

argumentarulum, não deixa dúvidas a matéria, com a confirmação do conteúdo da

norma acima colacionadq é o que se extrai do texto do REGIILAMENTO DA LEI N"

4.769, DE 9 DE SETEMBRO DE 1965, que üq in verbis:

"Art. 3" - A atiüdade profissional do Adnrinistrador, como
profis.são, liberal ou não, compr€ende; a) elaboração de
pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitrager» e laudoq em
que se exija a aplicaçâo de coúecimentos inerentes às técnicas
de organizaçâo;
b) pesqúsas, estudos, aúlises, interpÍetação, planejamento,
implantaçâo, ooordenaçÂo e co role dos trabalhos nos campos
de administragão geral, como adminiíÍaÉo e seleção de
pes,soal, organização, aúlise, métodos e prograrnas de
aabalho, orçamento, administraçâo de material e hnanceira,
(...)
d) o exercicio de fimções de chefra ou direçâo, interrnediriLria ou
superioÍ assessonrmento e con$rtoÍia em órgãos, ou seus
cômlEÍtimêntos, dâ Administação pública ou de entidades
privadas cujas atribuições envolvam principalmente, a
aplicação de coúecimeotos ineÍentês às técnicas de
adÍninistração;
Paráprafo imico - A apticação dos disposto nas alineas '1", t"
e "e" nÂo prejudicaná a situação dos ahrais ocupantes d€ cargos,
frrnçOes e çmprcgos, inclusive de direção, chefia,
assessoÍamento e consultoria no Serviço Público e nas
entidades vadas, enquanto os exercêrem-

Desta form4 cumpre determinar, mais uma vez, paÍa a pronta retificação

do EDITAL, no quesito "Qualificaçâo Técnica', a inclusão do Conselho Resional de

Adminisracão do Ceará - CRA-CE como a entidade pÍofissional competente à

aveÍbação dos atestados apresentados pelas empresas participantes, referentes ao objeto

dessa licitação, além das empresas paÍticipantes efetuarem, também, seus registÍos

cadâstrais no Conselho.

Pelas atiüdades descritas no objeto do Editat, fica patente que as

empresas que exeÍcem estas atiüdâdes, fomecem mão de obra, paÍa que possa alcançar

os seus objetivos sociais, o que toma obrigatório seu registro em CRA-CE,

considerando que tais ativrdade se enquadram em campo de atuação privativo do

Administrador.
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CONSÉLHO RÉCIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARA - CRA-CE

O Conselho Regional de Administração do Ceará insiste afrrmando que

qualquer empresa que se utilize das atividades que constam no objetivo da licitação ora

impugnad4 como atiüdade fim, o que se encaixa perleitamente no caso em apreço,

como a realização de serviços continuados consultoria e assessoria técnica

administrativa, deverá possür registro cadastral no CONSELHO REGIONAL DE

ADMIMSTRAÇÂO, matéria já apreciada em processo no Conselho Federal de

Administração, no paÍecer que fundamentou a decisão, podem ser extraídas as razões de

ordem juridicas que embasaram o ACÓRDÃO:

Proc. CFA N" 1799/97
Origem: Brasília/DF
Inter,esr.do: Poder hgislativo - Senado Federal Assrnto:
Registro de Empresas Prestadoras de Sorviços Terceirizados
(..)
"Ora, se a terceirização compreende a locação de mão{e-obra
que pressupõe a necessidade de recÍutamento, seleçâo,
adÍnissão, treinamenlo, dçsenvolvimento, movimentaçâo e
§upervisão dos recursos humaÍros quo irâo prcstaÍ os serviços
contrôtados, as emprEsrs que abam nas iíreas elencadas no
panígrafo l' do artigo lodo Deçreto no 2.271, &'l dejulho de
1997, estão obrigados ao registro nos CRÁs, pois esses serviços
passiv€is d€ execução por terceiros sâo iÍerent€s aos campos da
Admioistraçâo, conform€ disposto nas alíneas "a" e "b" do art.
2' da l-Êi rf 4.769/65 e tras alíD€as "a" e "b" do art- 3" do
ReguLamento aprovado pelo DecÍeto no 6l -914/67 e as

s contidas na Lei n'6.839/80

Acerca do tema o TRF da 5" Regiâo já decidiu que

ADMIMSTRATIVO. REMESSA OFICIAI. MANDADO DE
SEGURANÇA, LTCTTAÇÃO.
CONTRATAÇÀO DE SERVIÇO DE CESTÃO APLICADA
À Ánre ptrsr.tce.
ENQUADRAMENTO NA ATTVIDADE DE TÉCMCO DE
ADMIMSTRAÇÃO. CONSELHO
DE TISCALZAÇÃO PROFISSIONAL. QUALTFTCAÇÃO
TECNICA. ART. 30, I, DA LEI N'
8.666/93. NÃO PROVIMENTO. l. Remessâ oficial manejada
em facc de seltença que
concedeu a seguÍatrçâ rcqu€stad8 pelo Conselho Regional de
Administraçâo - CIiA,/CE,
para determinar â autoridade impetada (Secretiária de
EducaÉo e Desporto Escolar de
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CONSÊLHO RECIONAL DE ÂDMINISTRAÇÃO DO CEAú - CRA_CE

RussaVCE/ Presidente da Comissâo de Licitaçâo) que obsene
a regra do aí. 30, I, da Lei
n" 8.666/93, "Wa fazer constar no itern 4.2.2 do edital
(QualificaÉo Técníca), noprocedimento de licitaçao,
modalidade Tomada de Preços n' TP{ 105012017-SEMEDE,
s prcvfuão de comprovsfo de rptidâo úrrvés de atestrdo,
certidio ou declaração de caprcidede técnir:e pelo CRÁ,
cansoante o arÍ. l' e 15 de Lei n" {.769/ 65". 2. O rÍt. 30 dr
Lei n' &666193 deÍine os requfuitos peta & hrbiütação
teclica dos liciJütes, prcvcndo, no rol da doormenteção
rclativa à qualificsÉo tesnica, o "rcgistro ou inscriçio na
entidade profissioml competenteÍ. 3. O arl l'de Lci n'
6.t3980 ctrbekce que "o reglstro de empreras e a
.roaaÉo dos pmfwioneir legdmeate hrbilitedor, debs
encarrEgador, leÉo obrigatórios nrr entidadB competentes
para a Íircalização do erercicio dar diversas pmfirrõer, em
razão da aÍividade básica ou em rclação àquda pcla qual
prestem sêlaiços a terceimrrr, AÍento. isso, o STJ vem
pontuendo que 'ro critétio legal de obrigetoriedade de
registro no Conselho profissional e determinado pela atiridade
trásica da empresa ou pela DâtuÍeza dos serviços prestados*
(REsp N" 1.655.430/RI, Rel. Ministro ÉIERMAN BENJAMIN,
SEGTINDA TllRMd julgado em 281031201'l , DJe
18/0412017). 4. No caso, a licitação em questão tem, [»Í
objAo, a "contatação de serviços técnicos profissionais
especializados para reaüzar levantamento e plaoejamerrto do
sistema municipal de educaçâo de responsabilidade da
Secretaria de Educação e Despoío Escolar deste Municipio".
Os objetiros a serem alcauçados com a conaataçâo foram
assim especificados no edital: nPrrctar reniços de Assessoria
e conaultorir úócnir:ar etpocllltradas para monitoremenlo e
desenvolvimento da educaçio, atrars de levenúrmcntos
estatisticos, Btudos e pesquiras visando, prioritârlâmetlte, o
spdmoÍrme to da qualidade e à erpaasâo da educação
bísica públha municipd, por emprtsa que disponhe, errtre
seus colaboradores, profissional com mais de l0 ldez) anos de
experiência em gestâo pública e És-Eaduação stricto sensu na
iárea, comprovados por currículo fitae na PlataforÍna Lanes,
enrolrendo o diagnóstico. o planejamento. o monitoramenlo e
aíiculaçâo de projetos, tais como aqueles inanciados pelo
FNDE e FUNDEB, no âmbito do Sistema Municipal de
Educaçâo, inclusire para acompaúamento e justificativa, no
âmbito do Poder Legidetivo Municiprl". A jurtifcativa
prra r contntaçâo é r neceslldede de defulção de um
plrnejrmcnto eslrrtéÉico do i futemâ, e paÉir de elguns
ponto!, como avrlirçio de lllitelrt bflidede fnrnceirr,
Btudo p.rr otimizaçio da ocupaçio e uso do3 espaçor da
rrde firica, aprescnarçio de prcporta de rcvisio rallrial dos
professores, apresentaÉo de diretrizes para o processo de
matriculas nas escolas, enae outros. 5. Segundo o aí. 20 da Lei
Ír" 4.169165, a aúvidade pÍofissional de Tecnico de
AdministraÉo será exercida, mediante vilfias ações, como: a)
parec€res, relatôúos, planos, pojelos. arbiragens, laudos,
assessoria em geral. chefia intermediríria, diregão superior: e b)
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CONSELHO RECIONAL DE ADMINISTRAÇÁO DO CEARA - CRÁ-CE

pêsquisas, estudos, análise, interpÍetação, planejamento,
implantaçâo, coordeDação e contÍole dos trabalhos nos campos
da administraçâo, como administração e seleção de
pessoal, organização e metodos, orçarnentos, administração de
rnâtêrial, administraçâo financeira, relaçôes públicas,
adÍninistração mercadológica, administraçâo de produçâo,
relações industriais, bem como outros campos em que esses se

desdobrem ou aos quais sejam conexos. 6. Cotejando a
dêscrição constante do edital com o rol de aüüdades da Lei n"
4.7691 65, depreende-se que o impekado preteode conaaur
serviço de gestão empÍesarial aplicada à ráLrea pública,
procedendo, assim, a pÍetensâo do Conselho impeaante de que
se exij4 no edital do certame em queíiio, a comprovação de
qualificação tecnica, aúavés de documeotação por ele
expedida, mormente porque, nos teÍmos do art. 15 da Lei n'
4.769165, "serâo obrigatoriameote registraôs nos C.R.T.A. as

empresas, entidades e escritôrios técnicos que explorem, sob
qualquer form4 atiüdades do Técnico de Administraçâo,
emmciadas nos tÊrmos desta Lei"- 7. Remessa oficial não
provida. @ROCESSO: 0E00075782 0 I 74058 l0 l, APELREEX
- Apelação / Reexame Necessário - , DESEMBARGADOR
FEDERAL ÉLIO WANDERLEY DE SIQUEIRA FILHO, I'
Turma, JTILGAMENTO; 1409/2018, PUBLICAÇÃO: ).
(Grifos Nossos)

Ademais, frisamos que a continüdâde no certâme nos moldes que estâo

pÍeüsto, ou seja, sem as exigências legais de quatificação tecnica das empresas

concoÍrentes, causaÍá grandes pÍejuizos à Administração Públicâ, ante a
prejudicialidade aceÍca da aferição objetiva da qualificaçiio técnica dos serviços

contraados, fato este totalmente contrário aos ditames basilares que noÍteiaÍn a lei de

licitações-

O ârt. 15, da lei 4.769165, Íssim como a l.ei no 6.t39/E0 tomaram

obrigatório o registro de empresas em Conselho ou Ordem Profissional em razfu da

atiüdade principal por elas explorad4 ou em razão daquelas pelas quais prestem

serviços a terceiros. De fato, irs empresas que se dedicam a esse ramo de aüüdade -
locação ou fomecimento de mão de obra paÍa qualquer frm - prestam serviços que

dizem respeito à Administração, envolvendo complexidade na aplicação de técnicas e

8
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CONSELHO RÉCIONAL DE ADMINISTRAÇÀO DO CEARÂ - CRÂ_CE

ADMINISTRÂTIVO. EMBARGOS À EXECUÇÂO
FISCÀL TiTULO EXECÜTIVO TUNDADO EM MULTA
POR FALTA REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL
DE ADMII\üSTRÁÇÀO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO CRÁ./RJ. EMPRESÂ DE PARTICIPAÇÔES.
CONTRATO SOChL. ATTVIDADES TIPICÂS DE
ADMINISTRÂDOR REGISTRO JUNTO ÂO
CONSELHO REGIONAL DE ÂDMIMSTRAÇAO DO
RIO DE JÂNEIRO. ÀIECf,SSIDADE. LEIS 6.13980 E
4.769165. I - O registro de empresa no respectivo cotselho
profissional é deírnido erít Íazão da atividade hisica
desenrolvida pelo estabelecim€nto ou da natureza do serviço
que pÍesta a tercetos. Nesse senúdo, o t€or do artigo lo dâ Lei
n'6.83980. que dispõei -Aí. lo. O r isto de empresas e a
anotaçâo dos profrssionais habilitados, delas encarrepodos,
serão obrigatórios üs entidades competentes para a

fiscalizaSo do exercício das diversas protissões em razâo da
atiridade hisica ou em relação àquela pela qual Festem
serviços a terceios." II - Confrontados o objeto social da
empresa-autora, especificamente, alguÍnas das atividades nele
elencadas, com o preceituado 2o da Lei n' 4.769165 - que
dispôê sobre o exercício da profissâo de Técnico de
Administração, atualmeúte Administrador - c lo da Lei no

6,839/80 - qu€ trata do rcgisto de emprcsas nas entidades
fiscalüadoras do exercício de proflrssôes -, tem-se por tipico de
adrninistrador o ftmdanrental olietivo da referida soçiedads e,
em consequência, ob,ri€atório o s€u Íegistro no Conselho de
Administração. Itr - O que importa para a obrigatoriedade do
Í istro no conselho é o conjunto das atividades elencadas no
contato social, sendo indiferelte o fato de uma ou algumas
delas nÀo eslaÍsr sendo desenvol\ idas no momento. pois uma
vez que constam do objeto social a ernpresa çnde exercêJas a
qualquer tempo. IV - Apelação prorida. ITRF-2 - AC: l{1207
RJ 97.02.19251-0, Relator: Desembargador Federal
ÀNTOMO CRUZ NETTO, Deta de Julgamento:
28108/2006, QUINTA TURIIIÂ E§PECIALTZADÂ, Data de
Public.çio: I»U - Datr:: l2l09/2m6 - Pígina: | 156)

Diante de todo o exposto, com base nas fundamentais jurídicas

apresentadas acima, que o Edital da Tomada de Preços seja prontamente retificado.

Destarte, podem ser concluídos os danos irreparáveis, à competência

estabelecida pela legislação, que deve ser preservadq, à segurança jurídica; à

administração pública e à sociedade em geral.

DO PEDIDO
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Assim, é esta paÍa requeÍer digne-se Vossa Seúoria 4 revendo o

próprio ato, julgâr procedente as razões acima colacionadas, e reformá-lo, !!dC!gdg o

CON§ELHO REGIONAL DE AIIMINISTRAÇÃO DO Cf,AR]i - CRA-Cf, COMO

órgão onde deverão as empresas participantes do certame, efetuaÍem seu registro, por

exercerem aüvidades privativas desta categoria proÍissional, além de terem seus

respectivos atestados de capacidade tecnic4 averbados por este CRA-CE.

Requer, em não sendo de imediato reformado o ato, que suspenda o

certâme pâra que não hda impugnações judiciais que atrapâlhem o bom andameno da

Administração. Do contrário, nada mais nos restaÍá senÍio, a tomada das medidas

cabíveis e o ingresso na esfera judicial paÍa resguaÍdâÍ os interesses desta Autarqúa

Pública Federal e dos seus associados. Exercendo assim o nosso múnus público, que se

define na fiscalização da profissão do administrador e na garantia da boa, coneta e legal

prestação desses serviços à sociedade em geral.

Sem mais flara o momento, Íenovamos nossos votos da mais elevada e

estima consi deração de estirpe.

Nestes termos,

Pede e espera deferi menlo.

Fo*aleza/C8,06 de março de 2025.

ÉVAIGELIÍA
topt5Íó7056ô53 | O od6§ruBí

Luana Evangelista Lopes
ADVOGADA

OAB/CE n'40.540
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